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APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  MOTIVO  TORPE.  MEDIANTE
RECURSO  QUE  DIFICULTOU  A  DEFESA DO
OFENDIDO.  PRONÚNCIA.  CONSELHO
POPULAR.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA.  APELO.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA
DOS  AUTOS.  INOBSERVÂNCIA.  CONJUNTO
PROBATÓRIO  FIRME  E  HARMONIOSO.
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA SOBERANIA
DO  JULGAMENTO.  CONDENAÇÃO  QUE  SE
IMPÕE.  EXCLUSÃO  DAS  QUALIFICADORAS.
IMPOSSIBILIDADE.  ACOLHIMENTO  PELO
CONSELHO DE SENTENÇA. DESPROVIMENTO
DO APELO.

Se o Conselho de Sentença optou por uma das
versões  apresentadas,  amparado  pelo  acervo
probatório,  não  há  que  se  falar  em  decisão
manifestadamente  contrária  à  prova  dos  autos,
devendo a mesma ser  mantida,  em respeito  ao
Princípio da Soberania Popular do Júri.

A decisão popular somente pode ser cassada por
contrariedade à prova quando o posicionamento
dos  jurados  se  mostrar  arbitrário,  distorcido  e
manifestamente  dissociado  do  conjunto
probatório.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;
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A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER
MINISTERIAL.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Criminal  (fls.  176/177)  interposta,

tempestivamente, por Fabiano da Silva, com fulcro no art. 593, III, alínea “d”,

do CPP, contra decisão do Conselho Popular que, por maioria,  condenou-o

pela prática do crime de homicídio qualificado (art. 121, §2º, inciso I e IV do

Código  Penal  c/c  art.  1º,  inciso  I,  da  Lei  8.072/1990) em  desfavor  de

Franklin  Correia  do  Nascimento,  vindo,  em  sequência,  a  ser  prolatada

sentença (fls. 166/170) pelo Juiz Presidente, imputando-lhe uma pena de  18

(dezoito)  anos  e  02  (dois)  meses  de  reclusão,  em regime inicialmente

fechado.

Em suas razões recursais (fls. 187/190), o Apelante pugna pela

anulação  e  desconstituição  do  julgamento  proferido  pelo  Conselho  de

Sentença, por meio do reconhecimento de decisão manifestamente contrária à

prova dos autos, submetendo-o, assim, a novo julgamento, nos termos do art.

593, §3º, inciso III, do CPP.

Subsidiariamente,  na  hipótese  de  não  prosperar  o  pedido

primeiro, requer que sejam excluídas as qualificadoras.

Ao oferecer as contrarrazões (fls. 193/196), o Representante do

Ministério  Público  a  quo  requer  que  seja  negado  provimento  ao  presente

recurso, de forma a manter o decisum na íntegra.

A douta  Procuradoria  de  Justiça,  através  de  sua  Procuradora,

Desembargador João Benedito da Silva
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Dra. Maria  Lurdélia  Diniz  de  Albuquerque  Melo exarou  parecer  (fls.

198/203), opinando pelo desprovimento do apelo, impondo-se a manutenção

da decisão soberana do Júri.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia (fls. 02/04) em desfavor de Fabiano da Silva, dando-o como incurso

nas sanções penais dos arts. 121, §2º, incisos II e IV do Código Penal, c/c

art. 1º, da Lei n.º 8.072/1990, em razão de, no dia 29 de setembro de 2014,

por volta das 15h, no Centro da Capital, com deliberada vontade de matar e

mediante  emprego  de  arma  branca,  o  acusado,  ter  subtraído  a  vida  de

Franklin Correia do Nascimento.

Relata a peça inicial acusatória que o ofendido encontrava-se em

via pública, na Rua Duque de Caxias, proximidades do Shopping Terceirão,

quando foi atacado covardemente pelo acusado, que mediante golpes de arma

branca causou na vítima ferimentos.

Extrai-se  dos  autos  que  a  vítima  e  acusado  possuíam

animosidades pretéritas, sendo este o motivo do assassinato.

Ainda, o modus operandi utilizado para a prática criminosa, revela

a torpeza e a dificuldade de defesa do ofendido no momento da execução do

crime.

Concluída  a  instrução  criminal,  foi  proferida  sentença  para

pronunciar  (fls.119/122) o acusado como incurso nas penas do art. 121, §2º,

inciso I e IV do Código Penal, c/c art. 1º, inciso I, da Lei n.º 8.072/1990.

Desembargador João Benedito da Silva
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Submetido  ao  julgamento  pelo  Sinédrio  Popular,  veio  o  réu

Fabiano da Silva  a ser  condenado nas  sanções penais  do  art.  121,  §2º,

incisos I e IV, do Código Penal, c/c art. 1º, inciso I, da Lei n.º 8.072/1990,

sendo-lhe imputado uma pena total de 18 (dezoito) anos e 02 (dois) meses

de reclusão, em regime inicialmente fechado  (fls.  166/170),  em razão do

homicídio praticado contra Franklin Correia do Nascimento.

Inconformado, o Apelante interpôs, tempestivamente, recurso de

apelação, aduzindo que a decisão do Júri teria sido manifestamente contrária à

prova  dos  autos,  pleiteando,  assim,  a  anulação  e  desconstituição  do

julgamento, sendo submetido a nova deliberação, 

Subsidiariamente,  na  hipótese  de  não  prosperar  o  pedido

primeiro, requereu a exclusão das qualificadoras.

Pois  bem.  Tais  pretensões,  no  entanto,  não  merecem

acolhimento,  haja  vista  que,  ao  meu  ver,  a  prova  dos  autos  permite,

claramente, a conclusão a que chegou o Corpo dos Jurados.

Além  do  mais,  no  caso  em  desate,  o  apelante  invoca,  como

fundamento recursal, o permissivo insculpido no art. 593, inciso III, alínea “d”,

sob a alegação de que o veredicto popular foi proferido em total dissonância

com as provas constantes dos autos e que a pena aplicada fora exacerbada. 

Primeiramente, devemos ressaltar que, para que se decida pela

nulidade  da  decisão  do  Tribunal  Popular,  sob  a  assertiva  de  ser

manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,  faz-se  mister  que  o  conjunto

probatório  contido  dos  autos  aponte,  de  forma  irrefutável,  que  a  decisão

adotada fora divorciada, por inteiro, das provas colhidas.

Tal  exigência  visa  preservar,  por  conseguinte,  o  princípio

constitucional  da  soberania  dos  seus  veredictos.  Por  tais  motivos,  o

Desembargador João Benedito da Silva
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acolhimento  dos  argumentos  somente  será  possível  quando  não  encontrar

nenhum apoio nas provas colacionadas aos autos.

Vê-se, pois, que somente a decisão do júri que não tenha amparo

nos elementos de convicção colhidos no decorrer da instrução processual é

que  pode  dar  ensejo  a  um  novo  julgamento,  exigindo-se,  assim,  para  a

anulação  sob  tal  fundamento,  que  haja  um  completo  afastamento  entre  a

decisão e a realidade fática produzida.

Dito  isso,  percebe-se  que,  no  caso  em  apreço,  os  elementos

colacionados aos autos autorizam aos jurados optarem por uma das versões

apresentadas para os fatos, no caso a tese ministerial.

É  que a  materialidade restou  consubstanciada  com relação  a

vítima  Franklin  Correia  do  Nascimento,  através  do  laudo  de  exame

cadavérico (fls. 111/116), onde consta morte causada por anemia aguda devido

a  traumatismo  abdominal,  produzida  por  arma  branca,  em  ação  pérfuro-

cortante.

Já  a  autoria,  por  sua  vez,  se  fez  comprovada  por  meio  dos

depoimentos testemunhais. Vejamos:

Manoel Pedro dos Santos,  sargento da polícia militar, afirmou

perante a autoridade policial (fls. 06/07):

“que  estava  de  serviço  no  dia  de  hoje  realizando
rondas  ostensivas  quando  foi  acionado  pelo  CIOP
para prestar  apoio em uma prisão em flagrante que
havia  sido  feita  no  Centro  de  João  Pessoa  por  um
policial militar de um suspeito pela prática de homicídio
na  última  segunda-feira;  que o  depoente foi  até  o
local e ao chegar, o suspeito de nome FABIANO DA
SILVA já estava detido pelo SGT. MOTA, sendo que
o depoente apenas o colocou na viatura (VTR 5361) e
conduziu até a Delegacia de Homicídios, onde fez a
apresentação  ao  Delegado  de  Polícia  Plantonista”.

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n.º 0021903-23.2014.815.2002

(grifei).

Perante a autoridade judicial (mídia digital de fl. 100), ratificou o

depoimento anteriormente prestado. Ademais, estando presente o acusado em

plenário, este o reconheceu como sendo Fabiano da Silva, vulgo “Neguinho

Nem”, a mesma pessoa que teria praticado homicídio contra Franklin Correia

do Nascimento.

Em  sua  oitiva  perante  o  Tribunal  do  Júri,  confirmou  a  versão

outrora  apresentada,  apresentando a  mesma versão que narrou  em outras

declarações (mídia digital de fl. 162).

Severino Vieira Mota Filho,  testemunha e policial militar, disse

diante da autoridade policial (fls. 08/09):

“que o depoente é policial militar e trabalha na Força
Tática  do  1º  BPM,  mas  se  recorda  que  no  dia
29/09/2014 (última segunda-feira)  ‘copiou’ pelo  rádio
que  um  indivíduo  havia  esfaqueado  outro  nas
imediações  do  Shopping  Terceirão,  por  volta  das
23h40min;  que  como  o  depoente  tem  muitos
comerciantes conhecidos daquela região, foi até o
local  do  fato,  quando  foi  informado  por  várias
pessoas que por medo preferem não se identificar;
que lhe disseram que o autor do fato foi o sujeito
conhecido por ‘NEGUINHO NÉM’, mas que o nome
mesmo  é  FABIANO;  que  como  o  depoente  sabia
quem era, pois frequentemente o suspeito ficava nas
imediações da Praça Rio Branco ‘tomando conta’ de
carros  estacionados,  e  iniciou  perseguições
ininterruptas a fim de prender o referido suspeito; que
soube  que  ele  havia  ido  se  esconder  em  Santa
Rita,  mas  que  havia  retornado  no  dia  de  hoje,
localizando-o  no  Centro,  mais  precisamente  na
Rua Duque de Caxias,  momento em que lhe deu
voz de prisão em flagrante e pediu apoio através
do CIOP para fazer  a condução do indivíduo até
esta Delegacia;  que o  depoente  ainda soube pelos
comerciantes que o acusado estava querendo ‘pegar’
o  depoente,  pois  sabia  que  ele  era  policial  e  que
estava o investigando; que não possui nenhum tipo de
animosidade com o conduzido, apenas sabia quem ele
era de vista”. (grifei).

Desembargador João Benedito da Silva
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Ato contínuo, durante a audiência de instrução (mídia digital de fl.

100) e perante o Conselho de Sentença (mídia digital de fl. 162), confirmou o

depoimento prestado na Delegacia, apresentando versão uníssona e coerente,

ao afirmar que conhecia o acusado de vista e foi quem efetuou a prisão dele. 

Relatou que na noite do crime estava de serviço na UPS da Bola

da Rede, quando ouviu através do CIOP as informações sobre um homicídio

próximo ao Terceirão. Acrescentou, ainda, que durante a tarde foi ao comércio,

momento  em  que  os  populares,  revoltados  com  a  morte  de  “Risadinha”,

indicaram Fabiano da Silva como autor do delito.

Informou, também, que no dia seguinte, depois que soube o nome

do  autor,  estava  no  comércio,  por  volta  de  16:30h,  quando  populares

informaram que o acusado havia acabado de chegar ao local, ocasião em que

o  visualizou  em  um  fiteiro,  onde,  oportunamente,  deu  voz  de  prisão  e  o

encaminhou para a Delegacia de Homicídio.

Ademais,  disse que a vítima não chegou a morrer no local  do

crime, tendo sido socorrida até o hospital, vindo a óbito.

Por sua vez, a testemunha Maria Marta Félix Marinho, em esfera

policial, apresentando-se espontaneamente, relatou (fls. 10/11):

“que conhecia a vítima FRANKLIN, vulgo ‘RISADINHA’
há muitos anos atrás,  pois  a  depoente sempre teve
comércio na área da Praça Rio Branco, Centro desta
Capital,  onde  comumente  ele  frequentava,  inclusive
durante uma época ele auxiliava a depoente em um
espetinho  que  possuiu;  que  a  depoente  também
conhece o acusado de alcunha ‘NEGUINHO NÉM’;
que comumente os dois andavam juntos, mas que
já tiveram vários desentendimentos,  brigas e  até
‘NEGUINHO’  já  havia  ameaçado  ‘RISADINHA’  de
morte,  mas  ele  nunca  acreditou  que  isso  fosse
ocorrer; que  no  dia  do  fato,  dias  29/09/2014,  a
depoente  viu  os  dois  bebendo  juntos  na  Praça  Rio

Desembargador João Benedito da Silva
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Branco;  que  por  volta  das  23h00min  do  referido
DIA, ‘RISADINHA’ foi deitar para dormir na calçada
da via pública, pois estava muito embriagado; que
depois de ‘RISADINHA’ sair ‘NEGUINHO’ começou
a verberar para quem quisesse escutar: ‘HOJE EU
MATO RISADINHA’, e estava portando uma faca na
cintura; que pouco tempo depois ele saiu de onde
estava e retornou bastante nervoso e começou a
pedir  para  as  pessoas  que  jogavam  baralho  e
dominó na praça a quantia de R$ 5,00 para pegar o
ônibus de Santa Rita, pois havia acabado de ‘matar
um’;  que ‘NEGUINHO’ ainda comprou cigarros num
fiteiro  próximo ao  comércio  da depoente  e  pegou  o
ônibus de Tibiri – Marcos Moura; que a depoente não
tem  dúvidas  que  o  autor  do  homicídio  contra
‘RISADINHA’  foi  ‘NEGUINHO’,  e  assim  agiu  por
motivo fútil; que desde então os policiais procuravam
‘NEGUINHO’ e soube que na tarde de hoje ele havia
sido  preso,  resolvendo  então  comparecer  a  esta
Especializada para prestar  o seu depoimento; que a
vítima  era  uma  pessoa  muito  boa,  todos  gostavam
dele,  prestativo  e  não  fazia  mal  a  ninguém;  que
‘NEGUINHO NÉM’ é usuário de drogas, encrenqueiro
e metido a valente”. (grifei).

Ouvida  na  audiência  de  instrução  (mídia  digital  de  fl.  100)  e

perante  o  Conselho  de  Sentença  (mídia  digital  de  fl.  162),  manteve  seu

depoimento uníssono a versão apresentada em fase de inquérito, onde disse: 

“que  no  dia  do  fato  Fabiano  chamou  Risadinha
para  beber  na  praça;  que  em  seguida,  a  noite,
como  era  sempre,  a  vítima,  onde  bebia,  caía  e
dormia; que Fabiano já sabia disso; que a vítima se
encontrava dormindo, caído próximo ao terceirão,
quando Fabiano foi  visto amolando uma faca na
praça Cem Réis;  que em seguida ele subiu para
onde a vítima se encontrava; que após cometer o
crime, voltou a praça pedindo 5,00 reais para as
pessoas  que  se  encontravam  na  praça,  dizendo
que precisava dos 5,00 reais, pois tinha acabado
de matar o Franklin; que o dinheiro era para pegar
um ônibus e ir embora para Santa Rita; que ele disse
que  havia  acabado  de  matar  o  Franklin,  com  uma
facada;  […];  que  Fabiano  sempre  ameaçava  o
Franklin,  dizendo  que  ia  matá-lo,  mas  Franklin
nunca acreditava; que as ameaças era sempre por
briga, por inveja que Fabiano tinha de Franklin,  pois
ele  era  querido  por  todos,  e  também  por  conta  de
trabalho,  pois  ele  trabalhava  de  guarda  de  rua  e  o

Desembargador João Benedito da Silva
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patrão  de  Fabiano  tinha  tirado  ele  do  trabalho  e
colocado Franklin no lugar dele; que já havia uma rixa
entre eles;  que não chegou a ver  o Franklin;  que a
facada o atingiu na barriga;  que ele estava deitado;
que as vísceras da vítima ficaram para fora, caídas ao
chão; que ficou sabendo dessa informação por todos
que foram vê-lo; que soube também através da mãe
da vítima,  pois  no dia seguinte ligou para ela  e ela
informou que ele havia acabado de falecer; que a mãe
dele tinha acabado de chegar no trauma e informou
que  ‘os  fatos  dele  estavam  todos  para  fora’;  que
disseram-lhe  que  assim  que  a  vítima  chegou  ao
trauma,  faleceu;  que  a  faca  utilizada  foi  uma  faca
peixeira;  que  o  Fabiano  deixou  a  faca  no  local  do
crime;  que  Fabiano  comentou  com  todos  na  praça,
para quem quisesse ouvir; que isso era por volta de
21:30/22h, mas não lembra ao certo; que isso se deu
no  Ponto  Cem  Réis,  onde  o  pessoal  fica  jogando
baralho  e  dama;  que  o  crime se deu  na Duque  de
Caxias,  entre  a  praça  Rio  Branco  e  o  Shopping
Terceirão;  que já  conhecia  o  Fabiano e  a  vítima há
muito tempo; que Fabiano era agressivo e sempre que
bebia  ficava  ameaçando  as  pessoas;  […];  que  não
tem  dúvidas  que  foi  o  Fabiano  que  cometeu  o
crime; que o Franklin era um garoto que vivia rindo a
toa, tanto que o apelido era RISADINHA, menino bom,
prestativo, que não havia agressividade com ele; que
no dia do fato Fabiano havia passado o dia bebendo
com a vítima; que na hora que Fabiano estava pedindo
dinheiro já estava sóbrio; que o Fabiano a quem ela se
refere é o que está na sala de audiência; que confirma
o depoimento prestado na esfera policial; […]; que era
comum Fabiano andar com faca; […]; que Fabiano e
Franklin  foram  vistos  por  todos  bebendo  na  praça,
onde NEM chamou Risadinha para beber; que depois
de beber Franklin seguiu em frente e Fabiano ficou na
praça; […]; que a vítima foi atacada na covardia, pois
ele  estava  dormindo;  […];  que  a  hora  que  ficou
sabendo da morte de Franklin era umas 22:40/23hs;
[…];  que  na  noite  do  fato  foi  encontrado  Franklin
dormindo na calçada de uma Padaria, que fica entre a
Praça  Rio  Branco  e  o  Terceirão;  […];  que  sobre  a
facada que Fabiano sofreu,  ficou sabendo que teria
sido pelo lado da integração, por um cidadão que não
conhece  e  não  sabe  o  motivo,  mas  que  não  foi  o
Franklin; que não presenciou essa facada, mas sabe
que foi próximo a integração, de um cidadão que não
conhece; que soube dessa facada através do Franklin,
que  estava  no  Ponto  Cem  Réis  e  informou  que
Neguinho estava no hospital, porque haviam tentado
matá-lo” (mídia digital de fl. 162).

Desembargador João Benedito da Silva
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Efetuada as  diligências  necessárias  e apontado por  populares,

chegou-se a prisão de Fabiano da Silva, conhecido como “Neguinho Ném”. Em

seu interrogatório na esfera policial (fl. 12), disse:

“que na segunda feira dia 29/09/2014,  por volta das
15h00min,  a  pessoa  conhecida  como  ‘RISADINHA’
disse para o interrogado que iria lhe matar, em razão
de  uma  rixa  antiga  que  possuía  com  ele;  que  por
volta  das 23h00min,  RISADINHA veio ‘para cima’
do  interrogado  segurando  uma  cadeira  dizendo
que iria lhe bater  com ela,  o que fez com que o
interrogado  puxasse  uma  faca  que  portava  e
efetuasse  um  único  golpe  contra  ‘RISADINHA’,
levando-o  ao  solo,  enquanto  o  interrogado  fugiu,
sendo  preso  no  outro  dia;  que  tanto  o  interrogado
quanto a vítima ‘olhavam’ carros nas imediações do
Terceirão; que já foi condenado por roubo na Comarca
de  Sapé,  onde  garante  que  já  cumpriu  sua  pena”.
(grifei).

Durante  a  audiência  de  instrução  (mídia  digital  de  fl.  100),

confirmou que as acusações contidas na denúncia são verdadeiras. Entretanto,

alega que atuou em legítima defesa, pois a vítima estava com uma barra de

ferro em punho, na hora do acontecimento, visando agredi-lo. Vejamos:

“que as acusações são verdadeiras; que conhece
as provas apuradas; que não era inimigo da vítima;
que a vítima já havia o agredido com uma paulada
na cabeça e uma facada na coxa; que a paulada e a
facada foi numa noite só; que estava sentado quando
a vítima o agrediu;  […];  que do dia dessa agressão
para o dia em que a vítima morreu passaram-se uns
06 (seis) meses; que no dia da morte da vítima estava
trabalhando,  quando  ela  chegou  com  uma  faca  de
serra e um pedaço de pau; que eu mandei ele sair de
lá; […];  que ele sempre dizia que ia me matar;  […];
que ele veio para cima de mim com um pedaço de
ferro e eu não aguentei,  já  que estava com uma
faca; que não iria morrer de graça; que para não
morrer,  tem  que  matar;  que  deu  uma  facada  na
vítima na região da barriga;  que depois do ocorrido
foi para casa; que foi preso na quarta-feira, um dia ou
dois depois do fato, quando voltou para trabalhar; […];
que conhecia Franklin há muito tempo, mas que nunca
andou com ele; que ele trabalhava comigo; […]; que
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não matou  ele  deitado;  que ele  não tava dormindo;
que ele pegou uma barra de ferro, foi  quando atingi
ele; que a faca era de 10 polegadas de cortar faca;
[…]; que jogou a faca no mato, mas não sabe se a
polícia achou; que só soube que Franklin estava
morto quando estava preso; que não pensou que
ele iria morrer em razão da facada; […];”  (grifei).

No entanto, diante do corpo de jurados (mídia digital de fl. 162),

utilizou o seu direito constitucional ao silêncio, afirmando que não havia mais o

que ser dito.

Em sua defesa, não foram arroladas testemunhas.

Assim, da análise dos depoimentos colhidos, pode-se afirmar que

a  decisão  proferida  pelo  Conselho  de  Sentença,  ao  acolher  a  tese  da

acusação, não se desvencilhou do acervo probatório contido nos autos, tendo o

Tribunal  do Júri,  com respaldo no princípio  constitucional  da soberania  dos

veredictos  (artigo  5º,  inciso  XXXVIII,  alínea  “c”,  da  Constituição  Federal),

decidido da forma que lhe pareceu mais justa.

Afinal,  não  seria  qualquer  dissonância  entre  o  veredicto  e  os

elementos de convicção colhidos na instrução que autorizariam a cassação do

julgamento,  pois  é  lícito  ao  Tribunal  do  Júri  optar  por  uma  das  versões

verossímeis dos autos, o que se observa, claramente, no caso em epígrafe, já

que a versão acolhida pelo Sinédrio Popular  tem reflexo direto nas provas

produzidas durante todo o procedimento escalonado do júri.

Ora, duas eram as versões sobre o ocorrido:

A da Acusação, que pugnou pela condenação do réu, alegando

ter sido ele o autor do homicídio que vitimou Franklin Correia do Nascimento

por  motivo  torpe,  mediante  recurso  que  dificultou  a  defesa  do  ofendido,

consistente na surpresa, vez que a vítima estava embriagada e dormindo.
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A da  Defesa,  a  qual  levantou que não poderia  o  acusado ser

responsabilizado  pelo  homicídio,  vez  que  a  condenação  baseou-se

exclusivamente nos depoimentos prestados por testemunhas de “ouvi dizer”.

Ademais, alegou que o acusado agiu em legítima defesa.

Optou  o  Júri  por  uma  das  versões  que,  razoavelmente,  se

concluiu com a análise das provas. Portanto, não pode o Tribunal  ad quem

cassar  tal  decisão  sob  pena  de  afronta  ao  Princípio  Constitucional  da

Soberania do Tribunal Popular, inexistindo, assim, a ofensa descrita ao artigo

593, III, alínea “d” do Estatuto Penal Adjetivo.

Nessa  senda,  a  vergastada  decisão  desmerece  as  críticas

desfechadas devendo ser mantida in totum.

Quanto ao pleito de exclusão das qualificadoras previstas nos

incisos I e IV, do §2º, do art. 121 do Código Penal, entendo, que de igual forma,

não  merece  acolhimento,  isto  em  razão  de  que  o  Conselho  de  Sentença

entendeu, por 4 votos contra 1, pelo reconhecimento do homicídio por motivo

torpe e mediante recurso que dificultou a defesa da vítima, não havendo que se

falar em exclusão das qualificadoras.

Assim,  não  merece  reforma  a  dosimetria  penal  aplicada  na

sentença  ora  vergastada,  pois  vê-se  que  o  magistrado  primevo avaliou  e

fundamentou  corretamente  todas as  circunstâncias  judiciais,  sendo a  pena-

base  estipulada  em  suficiente  para  a  reprovação  dos  atos  delitivos,  não

merecendo qualquer redimensionamento eis que delineada de acordo com o

princípio da razoabilidade e proporcionalidade.

Conclui-se,  assim,  que  a  decisão  encontra-se  amplamente

fundamentada, lastreada no conteúdo probatório, tendo a pena sido dosada de

modo  correto,  observando-se  o  critério  trifásico  estipulado  no  artigo  68  do

Diploma Penal e respeitando o artigo 93, IX da Constituição Federal, sendo
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perfeitamente justa e suficiente, ante as circunstâncias judiciais consideradas.

Forte em tais razões, nego provimento ao apelo. Oficie-se.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e

revisor,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores

João Benedito da Silva, relator, e  Márcio Murilo da Cunha Ramos. Presente à

sessão o Excelentíssimo Senhor  Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador

de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

                             Des. João Benedito da Silva
                                            RELATOR
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